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271) Aponte a alternativa que contém três crimes praticados por particular contra a 
administração publica 

a) peculato, concussão, advocacia administrativa.

b) desacato, corrupção ativa e desobediência. 

c) peculato, desacato e corrupção passiva. 

d) concussão, corrupção ativa e advocacia administrativa. 

Resposta: B. 

272) Quem faz inserir declaração falsa em documento público com o fim de prejudicar direito, 
responderá como 

a) autor do crime de falsidade ideológica

b) autor do crime de falsidade documental  

c) partícipe do crime de falsidade ideológica 

d) partícipe do crime de falsidade documental. 

Resposta: A. 

273) “Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes 
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida”. É o que reza o artigo 316 do Código 
Penal, quando define o crime de 

a) peculato

b) corrupção passiva

c) prevaricação 

d) concussão

Resposta: D. 
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274) Caso o funcionário público concorra culposamente para a apropriação de dinheiro 
proveniente dos cofres públicos, mas restitua antes da sentença penal irrecorrível: 

a) terá extinta a punibilidade 

b) terá a pena reduzida de um a dois terços 

c) terá a pena reduzia de metade. 

d) praticará crime de corrupção, sem diminuição de pena. 

Resposta: A. A questão trata do peculato culposo, previsto no artigo 312, §3º, onde na hipótese 
do servidor publico reparar o dano até a sentença irrecorrível sua pena será extinta. 

275) Daniel, perante a autoridade policial competente, assume a responsabilidade por disparo de 
arma de fogo em via pública realizado por sua namorada, com a finalidade de protegê-la. Daniel 
praticou, em tese, 

a) nenhum crime, pois sua conduta é atípica. 

b) auto-acusação falsa

c) comunicação falsa de crime

d) favorecimento real. 

Resposta: B. Pois a lei, no artigo 341 prevê como tal crime a auto-acusação de crime praticado 
por outrem. 

276) Considera-se causa de aumento de pena do crime de furto a hipótese de o ato ser praticado 

a) durante o repouso noturno

b) com emprego de chave falsa

c) mediante concurso de dois ou mais agentes 

d) com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa 

e) com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza. 

Resposta: A. Pois está no parágrafo primeiro do artigo 155, §1º. As demais alternativas falam do 
furto qualificado, previsto no parágrafo quarto. 
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277) No que diz respeito aos crimes contra a administração publica, assinale a alternativa que 
traz, apenas, crimes próprios no que concerne ao sujeito ativo

a) tráfico de influência, abandono de função, violação de sigilo funcional. 

b) usurpação de função pública, prevaricação, peculato. 

c) corrupção passiva, condescendência criminosa, advocacia administrativa.

d) favorecimento real, concussão, violência arbitrária. 

Resposta: C. Todos estes crimes são praticados por servidores públicos. Trata-se de crimes 
próprios. 

278) Luis da Silva, Juiz de Direito, recebeu R$ 30.000,00, para influenciar no julgamento de 
determinada ação penal, que está sendo julgada por sua esposa, Ana da Silva, também 
magistrada. A hipótese narrada

a) configura crime de exploração de prestígio.

b) configura ilícito penal, mas Luis não responderá pelo delito, uma vez que o crime foi cometido 
contra cônjuge na constância da sociedade conjugal. 

c) configura crime de prevaricação.

d) não configura ilícito penal. 

Resposta: A. Pois o Juiz de Direito que tenta influenciar o julgamento de um outro juiz, equipara-
-se ao particular que tenta explorar o seu prestígio perante o Poder Judiciário. Portanto, responde 
pelo crime do artigo 357, Exploração de Prestígio. 
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279) Josefina deu início a investigações policiais por crime de estupro de que teria sido vítima, 
quando na verdade assentira na prática da relação sexual. Tal descrição fática caracteriza o 
crime de

a) denunciação caluniosa

b) comunicação falsa de crime

c) auto acusação falsa

d) falso testemunho

Resposta: B. Pois comunicou a autoridade a ocorrência que sabe não se ter verificado, confor-
me artigo 340, do CP. 

280) X mãe de Z, ao descobrir que o filho praticou o furto de um veículo, dirige-se á delegacia de 
polícia e se apresenta como autora do delito. Em tese, X praticou o crime de 

a) condescendência criminosa

b) falso testemunho

c) auto acusação falsa

d) denunciação caluniosa

e) prevaricação

Resposta: C. 
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